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DESPACHO 

A Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo 

Sr. Cleylton da Costa Sobrinho 

Encaminhamos cópia do RECURSO impetrado pela empresa 2Y CONSULTORIA 
CONSTRUÇOES E PARTICIPAÇOES, inscrito no CNPJ sob o n°. 27.717.41910001-15, 
participante no TOMADA DE PREÇOS N°: 1505.0112023-TP, objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NO 
MUNICIPIO DE MUCAMBO/CE, com base no Art. 109, parágrafo 4 0 , da Lei n° 8.666193 e suas 
alterações. 

Cumprem-nos informar que NÃO foram apresentadas contrarrazões após a comunicação as 
demais empresas participantes, conforme determina o Art. 109, § 30, da Lei Federal n°. 
8.666193, na forma de encaminhamento por e-mail oficial das empresas e disponibilização do 
Recurso Administrativo através dos sites oficiais: http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/  
(Portal de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará). 

Mucambo - CE, 31 de julho de 2023 

Francisco Orecio De Almeida Aguiar 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

o 
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TERMO DECISÓRIO 

Processo no 1505.01/2023-TP 
TOMADA DE PREÇOS N°: 1505.0112023-TP. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NO MUNICÍPIO DE MUCAMBO/CE. 
Assunto: RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO. 	- 
Recorrente: 2Y CONSULTORIA CONSTRUÇOES E PARTICIPAÇOES, inscrito no CNPJ sob 
o n0. 27.717.41910001-15 
Recorrido: Presidente da CPL. 

PREÂMBULO: 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de Mucambo 
vem responder a recurso administrativo interposto referente à TOMADA DE PREÇOS NO: 
1505.01 12023-TP feito tempestivamente pela empresa 2Y CONSULTORIA CONSTRUÇÕES 
E PARTICIPAÇOES, inscrito no CNPJ sob o n°. 27.717.41910001-15, com base no Art. 109, 
inciso 1, "a", da Lei n° 8.666193 e suas alterações. 

Que, cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os demais licitantes 
foram cientificados da interposição e trâmite do presente Recurso Administrativo, conforme 
comprovam os documentos acostados ao Processo de Licitação em epígrafe. Não houve 
impugnação a petição. 

Referida empresa formalizou via e-mail, no endereço constante no edital, seu 
recurso administrativo contra o julgamento da Comissão de Licitação - CPI- em relação ao 
julgamento da fase de habilitação no dia 22 de julho de 2023, para conhecimentos de todos 
os interessados. 

Em sede de admissibilidade, verificou-se que foram preenchidos os pressupostos 
de legitimidade, fundamentação, pedido de provimento ao recurso, reconsideração da decisão 

• 	e tempestividade, e interesse processual, conforme comprovam os documentos colacionados 
ao Processo de Licitação já identificado, pelo que se passa à análise de sua alegação. 

SÍNTESE DOS FATOS: 

A recorrente apresentou seu recurso de forma confusa, apresentando uma salada 
de fundamentações entre pedidos de impugnação e recurso administrativo, citando que 
realizou impugnação ao edital e que este foi motivo de adendo ao edital relativo as parcelas 
de maior relevância se referindo ao município de Trairi. Ao final pede que seja recebido e 
julgado o presente recurso para alterar a decisão da comissão de licitação e declarar sua 
habilitação ao processo e alternativamente que faça subir a autoridade superior. 

Ao final pede que seja conhecido o presente recurso com efeito suspensivo para 
que seja reformada a decisão para declarar sua habilitação ao processo. 
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DO MÉRITO DO RECURSO: 

É bom que se esclareça a simples apresentação das propostas implica em 
aceitação plena das condições estabelecidas no edital desta Licitação. 

Noutro plano as alegações na peça recursal alhures quanto a questionamento das 
exigências relativas à exigência da qualificação técnico profissional quanto as parcelas de 
maior relevância motivadoras da sua inabilitação, são contestações aos itens e cláusulas 
do edital, e, qualquer contestação junto à comissão de licitação acerca dos termos 
citados, encontra-se com prazo precluso, de modo que deverá ser desconsiderada de 
pronto pela comissão de licitação. 

O texto legal é explicitamente esclarecedor quando normatiza que o licitante que 
• 	não impugnar os termos do edital até três dias úteis que anteceder a licitação decairá do prazo, 

inteligência o art. 41 § 2-da lei 8.666193, ispsis literis: 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do 
edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 
[ ... ] 
§ 2q Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 
abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos 
envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a 
realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

A mais que nenhum dos licitantes sequer contestou as cláusulas editalícias 
atinentes a esta exigência em tempo hábil para tal, aceitando-as devidamente, do contrário os 
maiores interessados em participar do certame teriam se manifestado em contrário. 

Marçal Justen Filho pondera, verbis: 

[ ... ] Se o ato convocatório impôs determinado requisito formal, há que reputar-
se relevante e fundamentada a exigência - mormente se inexistiu 
tempestiva impugnação pelos licitantes. (JUSTEN FILHO, Marçal. 
Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 11. ed. São Paulo: 
Dialética, 2005, p. 449-450, grifou-se) 

Desta sendo, é até redundante falar que a recorrente tinha pleno conhecimento 
das condições editalícias, bem como concordou plenamente com as mesmas, inclusive, 
apresentando a sua documentação de habilitação junto a proposta na data e hora marcada 
para o certame. 

Quanto aos questionamentos apontados no feito recorrido, restou comprovando 
que que houve erro interpretativo por parte da empresa recorrente quanto um vez que 
confundiu impugnação com recurso administrativo, não trazendo a baila qualquer 
fundamentação ou justificação para alteração da decisão da comissão de licitação quanto aos 
motivos da declaração de sua inabilitação ao processo. 
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Dos motivos ensejadores da declaração de Inabilitação, registrado em ata de 
julgamento do dia 2210612023: 

E empresas consideradas INABILITADAS: 

- Não apresentou quantidade mínima de 4.500 
2Y CONSULTORIA, m2 ; exigida no item 4.2.3.2 a) para a parcela de 

69 CONSTRUÇOES E 27.717.41910001-15 maior relevância; Não apresentou quantidade 
PARTICIPAÇOES mínima de 1.700 m, exigida no item 4.2.3.2 b) 

para a parcela de maior relevância. 

Como já fora aduzido, nos fatos ensejadores da sua inabilitação, observando então 
a documentação de habilitação da recorrente, obviamente os acervos apresentados e citados 
constatamos não constar em seus acervos os serviços de tidas como faltosos, exigidos no 
edital regedor como serviços de maior relevância previstos 4.2.3.2 alínea "a" e "b", senão 
vejamos: 

4.2.3.2- CAPACITAÇAO TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação da 
licitante de possuir em seu corpo técnico, responsável técnico, na data de 
abertura das propostas, profissional de nível superior ou outro, detentor de 
certidões de acervo técnico (CAT) ou anotações/registros de responsabilidade 
técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de fiscalização profissional 
competente em nome dos profissionais vinculados aos REFERIDOS 
ATESTADOS, devidamente registrado no conselho profissional competente 
(CRENCAU) da região onde os serviços foram executados, que comprove ter 
o profissional executado serviços relativos à execução de obra ou serviços de 
características técnicas similares às do objeto da presente licitação cujo itens 
de maiores relevâncias são: 
a) PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA SI REJUNTAMENTO (AGREGADO 
ADQUIRIDO), quantidade mínima de 4.500 m 2 ; 
b) BANQUETA/ MEIO FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL, 
quantidade mínima de 1700m. 

Isto posto, reiteramos que consta anexo na exigência do item 4.232 alínea "a" e 
tanto como comprovação da capacidade técnica profissional em comento, haja vista a 

previsão no Art. 30, parágrafo 1 0 , inciso 1 e parágrafo 2 ° , da Lei n °  8.666193 e suas alterações, 
ipsis verbis: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
1 0  A comorovacão de aptidão referida no inciso II do "caput" deste 

artiqo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as 
exigências a: 
- capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em 

seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional 
de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, 
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 
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serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 
vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 
prazos máximos; 

§ 22  As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, 
mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento 
convocatório. 

Desse modo o edital não permite interpretação quanto ao atendimento de um ou 
mais itens de maior relevância, o que a nosso ver não carece de razoabilidade uma vez que a 
exigência de itens de maior relevância em editais de licitação, quando solicitados devem ser 
atendidos em sua totalidade. 

Não fora à toa que o legislador se referiu ao atestado de responsabilidade técnica 
por execução de serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, quando estes 
foram exigidos e definidos no instrumento convocatório, o que de fato ocorre no caso em 
questão. Não pode o interprete da norma enlarguecer seu alcance quando este não lhe é dado 
competência para tal, uma vez que o instrumento convocatório é suficientemente claro e objeto 
quanto as exigência ora postas. 

Do mesmo modo, esta equipe técnica de engenharia manteve o entendimento de 
que os serviços apresentados nos demais atestados não atenderam ao exigido no instrumento 
convocatório, tendo em vista que os acervos apresentados não permitem concluir 
objetivamente a equivalência técnica com as parcelas de maior relevância definidas no 
edital, não comprovando a capacidade técnica da recorrente para execução do objeto 
da presente contratação. 

Posto isso, resta claro que a Administração Pública, respeitando as determinações 
legais, apenas exige condições necessárias a seleção da proposta mais vantajosa para 
Administração Pública e ao atendimento do interesse público, ficando demonstrado que a 
empresa Recorrente não comprovou reunir todas as condições necessárias a boa 
execução do objeto desta licitação. 

No mesmo sentido entende o TCU — Tribunal de Contas da União: 

Em verdade, tem esta Corte decidido reiteradamente que "as exigências de 
comprovação de qualificação técnico-profissional devem se restringir as 
parcelas que sejam, cumulativamente, de maior relevância e valor 
significativo e indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigações" 
- texto extraído da ementa do Acordão 239612007 Plenário -, entendimento que 
se alinha aos demais julgados referenciados na instrução e também aos 
Acórdãos 16712001, 128412003, 69712006, 133212006, 177112007, 239612007, 
800/2008 e 190812008, do Plenário. Acórdão 217012008 Plenário (Voto do 
Ministro Relator) 
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Notadamente que a lei de licitações não proíbe o estabelecimento de requisitos de 
qualificação técnica, mas, sim, deixando que a decisão quanto a essa questão fique a critério 
da autoridade licitante, que deve decidir quanto ao que for pertinente, diante de cada caso 
concreto, nos termos da legislação vigente. 

Essa, inclusive, é a inteligência do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

"Administrativo. Licitação. interpretação do art. 30, 1/e §1°, da Lei 8.666193. 
1. Não se comete violação ao art. 30, II, da Lei. 666193, quando, em 
procedimento licita tório, exige-se a comprovação, em nome da empresa 
proponente, de atestados técnicos emitidos por operadoras de telefonia no 
Brasil de execução, em qualquer tempo, de serviço de implantação de cabos 
telefônicos classe "L"e "C" em período consecutivo de vinte e quatro meses, 

. 

	

	 no volume mínimo de 60.000 HxH, devidamente certificados pela entidade 
profissional competente. 
2.'0 exame do disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal, e sua parte 
final, referente a 'exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações', revela que o 
propósito aí objetivado é oferecer iguais oportunidades de contratação com 
o Poder Público, não a todo e qualquer interessado, indiscriminadamente, 
mas sim, apenas a quem possa evidenciar que efetivamente dispõe de 
condições para executar aquilo a que se propõe' (Adilson Da/lar!). 

Jessé Torres Pereira Júnior em sua obra COMENTÁRIOS À LEI DE LICITAÇÕES 
E CONTRATAÇÕES DA ADMNISTRAÇAO PUBLICA, editora renovar, 5a edição, pág. 358, 
assevera: 

O atestado de capacitação técnico-profissional cingir-se-á a certificar que o 
habilitante possui, em seu quadro permanente de pessoal (logo, descabe 
contratação em caráter eventual ou temporário), na data da licitação, que é 
da entrega dos envelopes pelos licitantes (não valerá contratação posterior), 
profissional de nível superior em cujo nome haja sido emitido atestado de 
responsabilidade técnica (necessariamente registrado no órgão de controle 

. do exercício profissional) por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes às do objeto da licitação; a semelhança não se estenderá a 
todos os pormenores da obra ou do serviço, mas, tão só, às parcelas 
significativas para o objeto da licitação." 

Em sede da exigência em discussão, o Egrégio TCU recentemente proferiu a 
Decisão n° 28512000-TCU-Plenário, referente ao TC-01 1.037199-7, DOU Seção de 
04.05.2000, págs. 1051107, em que o Relator Min. ADHEMAR PALADINI GH!SI, revendo o 
seu posicionamento, assim se expressou em seu voto: 

"5.A verificação da qualificação técnica, conforme consta do art. 30 da Lei n° 
8.666193, bem como da econômica, tem por objetivo assegurar que o licitante 
estará apto a dar cumprimento às obrigações assumidas com a 
Administração, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
não podendo a sua comprovação ser feita mediante a formulação de 
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exigências desarrazoadas, que comprometam a observância do princípio 
constitucional da isonomia. 
6. Com  efeito, na linha defendida pela Decisão n° 767198 - TCU - Plenário, 
há que ser entendido que o inciso II do art. 30 da Lei n° 8.666193 pode ser 
dividido em duas partes. Uma relativa ao licitante e outra ao pessoal técnico 
que integra o seu corpo de empregados. A primeira, que cuida da 
comprovação de aptidão do interessado para o desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 
objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do 
pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação refere-se, pois, no presente caso, à pessoa jurídica. A outra, 
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos, dirige-se especificamente aos seus 
profissionais. 
7.Prosseguindo, a limitação contida no § 1 1  do art. 30 da Lei n° 8.666193 
aplica-se exclusivamente à comprovação da qualificação técnica dos 
profissionais que se responsabilizarão pelos trabalhos. Por conseguinte, a 
comprovação de aptidão do interessado, conforme mencionado no item 
anterior, há que ser exigida e feita com base em parâmetros distintos, de 
forma a assegurar o cumprimento das obrigações assumidas, na forma 
estabelecida no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal. 8. Logo, as 
exigências de qualificação técnica não estão limitadas à capacitação técnico-
profissional. Esta é que deve observar o limite imposto pelo § 1 0  do art. 30 
da Lei." 

O TCU ainda enfatiza: 

A exigência de responsabilidade técnica anterior por serviços similares aos 
licitados deve observar, simultaneamente, os requisitos de relevância técnica 
e valor significativo em relação ao todo do objeto, definidos no inciso 1 do § 
1 1  do art. 30 da Lei no 8.66611993. 

A qualificação exigida pela Lei 8.66611993 para os membros da equipe 
técnica responsáveis pelos trabalhos refere-se a experiência profissional, 
que não necessariamente guarda relação com o tempo de formado, mas pela 
participação em obra ou serviço de características semelhantes. 

Acórdão 141712008 Plenário (Sumário) (grifamos) 

A mais que em matéria de qualificação técnica cabe a jurisprudência do Tribunal 
de Conta da União, por meio da Decisão n° 682196, que diz: 

"A qualificação técnica é um conjunto de requisitos profissionais que o 
licitante deverá reunir para a concretização plena do objeto da licitação 

E ... ... 

E ainda dispõe o Egrégio Pretória de Contas Federal: 

"Habilitação. Qualificação técnica. Capacitação técnico-profissional. 
Capacitação técnico-operacional. Concorrência. A estabilidade do futuro 
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contrato pode ser garantida com a exigência de atestados de capacitação 
técnico-profissional aliada ao estabelecimento de requisitos destinados a 
comprovar a capacitação técnico-operacional nos termos do inciso II do art. 
30 da Lei n° 8.666193. (TC-009.987/94-0, publicado no Boletim de Licitações 
e Contratos, NDJ, 1995, vol. 11, p. 564). 

Não fora à toa que o legislador se referiu a atestado de responsabilidade técnica 
por execução de obra ou serviço de características semelhantes, ao objeto da licitação. 

Continuando o Tribunal de Contas da União, em sua publicação Licitações e 
Contratos, Orientações e Jurisprudência, na pág. 407, tratando de atestados de capacidade 
técnica é enfático. 

"Atestados de capacidade técnica 

Atestados de capacidade técnica são documentos fornecidos por pessoa 
jurídica, de direito público ou privado, para quem as atividades foram 
desempenhadas com pontualidade e qualidade. E nesse documento que o 
contratante deve certificar detalhadamente que o contratado forneceu 
determinado bem, executou determinada obra ou prestou determinado serviço 
satisfatoriamente." (grifamos). 

Notemos que a licitante quanto a este ponto fora devidamente inabilitada e em 
conformidade com o que dispõe o edital do certame como bem aponta o item 4.2.5.6 do edital 
convocatório. 

4.2.5.6. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos no Envelope n° 01 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem 
em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão 
considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior. 

Por todo o exposto, conclui-se que a Administração Pública, no curso do 
processo de licitação, não pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no 
instrumento convocatório, pois, para garantir segurança e estabilidade às relações 
jurídicas decorrentes do certame licitatório, ben i como para se assegurar o tratamento 
isonômico entre os licitantes, é necessário observar estritamente as disposições 
constantes do edital ou instrumento congênere. 

O descumprimento supra nada mais poderia ensejar que a inabilitação da licitante, 
como ocorreu, não pode a bem de qualquer aspecto, a não ser o edital, a Comissão de 
Licitação julgar o procedimento licitatório, uma vez esse exigindo, é forçoso quando há 
descumprimento imputar-se ao infringidor das normas editalícias o ônus da inabilitação, essa 
é a ratio legis. 

É mister salientar que a Lei n° 8.666193, em seu art. 30,  caput, tratou de conceituar 
licitação, em conformidade com os conceitos doutrinários estabelecendo os princípios da 
vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e igualdade como estritamente 
relevantes no julgamento das propostas e da habilitação: 
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"A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos." 

Na percepção de Diógenes Gasparini, "submete tanto a Administração Pública 
licitante como os interessados na licitação, os proponentes, à rigorosa observância dos termos 
e condições do edital". 

Prossegue o ilustre jurista, nas linhas a seguir: 

. 	 "(...) estabelecidas às regras de certa licitação, tornam-se elas inalteráveis 
durante todo o seu procedimento. Nada justifica qualquer alteração de 
momento ou pontual para atender esta ou aquela situação. 

Ao descumprir normas editalícias, a Administração frustra a própria razão de ser 
da licitação e viola os princípios que direcionam a atividade administrativa, tais como: o da 
legalidade, da moralidade e da isonomia. 

Nesta seara vejamos entendimento do STJ: 

O STJ entendeu: 'O princípio da vinculação ao instrumento convocatório se 
traduz na regra de que o edital faz a lei entre as partes, devendo os seus 
termos serem observados até o final do certame, vez que se vinculam as 
partes." Fonte: M. ia  turma, RESP n° 3549771SC. Registro n° 
200101284066.DJ 09 dez. 2003. p. 00213. 

Descumprido estaria no caso o não menos considerável princípio da igualdade 
entre os licitantes, quando se uns apresentaram a documentação segundo o determinado no 
edital, outros não poderiam descumprir, ainda quando atrelados a este princípio, segundo 

. 

	

	classificação dada por Carvalho Filho, estão os princípios correlatos, respectivamente, da 
competitividade e da indistinção. 

Princípio de extrema importância para a lisura da licitação pública, significa, 
segundo José dos Santos Carvalho Filho, "que todos os interessados em contratar com a 
Administração devem competir em igualdade de condições, sem que a nenhum se ofereça 
vantagem não extensiva a outro." 

Outro princípio que seria descumprido é o não menos importante princípio do 
julgamento objetivo. A licitação tem que chegar a um final, esse final é o julgamento, realizado 
pela própria Pregoeira ou pregoeiro, e no caso de convite, por um servidor nomeado. Esse 
julgamento deve observar o critério objetivo indicado no instrumento convocatório. Tal 
julgamento, portanto, deve ser realizado por critério, que sobre ser objetivo deve estar 
previamente estabelecido no edital ou na carta-convite. Portanto, quem vai participar da 
licitação tem o direito de saber qual é o critério pelo qual esse certame vai ser julgado, como 
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Isto posto, restam comprovadas a regularidade das exigências supramencionadas 
no ato convocatório e quanto ao julgamento por parte da comissão de licitação, de maneira 
que não se pode interpretar o edital de forma diversa ao sentido das normas nele contido, 
mormente quando não se está mais em fase legal para tanto. 

Nesse sentido, não há que se falar em entendimento diverso, é a máxima: "Não é 
dado ao intérprete alargar o espectro do texto lega!, sob pena de criar hipótese não 
prevista" (Ivan Rigolin). 

O professor Toshio Mukai, pontua "Onde a lei não distinguiu, não cabe ao 
. 	 intérprete fazê-lo". 

Ressaltamos que em sede de descumprimento de exigência comprovadamente 
legal, decidiu o STJ: 

"...desmerece habilitação em licitação pública a concorrente que não satisfaz 
as exigências estabelecidas na legislação de regência e ditadas no edital." 
Fonte: STJ. ia  turma, RESP n° 1793241SC. Registro n° 199800464735.DJ 
24 Jun.. 2002. p. 00188. Revista Fórum Administrativo - Direito Público vol. 
17. ano 2. jul. 2002. 

DA DECISÃO: 

1) CONHECER do recurso administrativo ora interposto da empresa: 2Y 
CONSULTORIA CONSTRUÇOES E PARTICIPAÇOES, inscrito no CNPJ sob o n°. 
27.717.41910001-15, para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO julgando 
IMPROCEDENTES os pedidos formulados mantendo o julgamento antes proferido de 
sua INABILITAÇÃO para o certame e demais fases processuais; 

DETERMINO: 

a) Encaminhar as razões recursais apresentadas pela recorrente e pela recorrida, 
respectivamente, ao Senhor Secretário de INFRAESTRUTURA E URBANISMO para 
pronunciamento acerca desta decisão; 

Mucambo- CE, 31 de julho de 2023. 

Francisco Oré io e Almeida Aguiar 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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Mucambo / CE, 31 de julho de 2023. 

Ao Presidente da CPL. 
Sr. Presidente, 

TOMADA DE PREÇOS N°: 1505.0112023-TP. 

ASSUNTO/FEITO: Julgamento de RECURSO ADMINISTRATIVO. 

Com base no Art. 109, parágrafo 4°, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, 
RATIFICO o julgamento da Presidente do Município de Mucambo, principalmente no tocante 
a manutenção da decisão que julgou a fase de habilitação, no sentido de dar improcedência 
do Recurso Administrativo interposto pela recorrente 2Y CONSULTORIA CONSTRUÇÕES E 
PARTICIPAÇOES, inscrito no CNPJ sob o n°. 27117.41910001 -15. Por entendermos não 
condizentes com as normas legais e editalícias, quanto aos procedimentos processuais do 
objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NO MUNICÍPIO DE MUCAMBO/CE. 

De modo a preservar-se a legislação competente, e os princípios norteadores da 
atividade administrativa, tais quais o da legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade, 
vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. 

Sendo o que nos consta, subsçrevemo-nos. 

Secretaria de lnfraesrutUra E Urbanismo 

. 
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DESPACHO 

A SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E URBANISMO  

Sr. Cleylton da Costa Sobrinho 

Encaminhamos cópia do RECURSO impetrado pela empresa LIMPAX CONSTRUÇOES 
E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 07.270.402/0001-55, participante no processo de 
licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS n° 1505.01/2023-TP, do tipo menor preço, que 
tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 1)E SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NO MUNICIPIO DE MUCAMBO/CE, com base 

. 

	 no Art. 109, parágrafo 40,  da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

Cumprem-nos informar que NÃO foram apresentadas contrarrazões após a comunicação as 
demais empresas participantes, conforme determina o Art. 109, § 3 0, da Lei Federal n° . 8.666/93, 
na forma de publicação em jornal e disponibilização do Recurso Administrativo através dos sites 
oficiais: hftp://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/  (Portal de Licitações dos Municípios do Estado 
do Ceará). 

Mucambo CL, 31 de julho de 2023. 

Orecio de Almeida Aguiar 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

o 
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TERMO 1)ECISORI() 
Ia 

C MB° 

Processo n° 1505.01/2023-TP 
Tomada de Preços n° 1505.01/2023-'I'P. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE' 
PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NO MUNICÍPIO I)E MUCAMBO/CIi 
Assunto: RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO. 
Recorrente: LIMPAX CONSTRUÇOES E SERVIÇOS LTI)A, inscrit 
07.270.402/0001-55. 
Recorrido: Presidente da CPL. 

SERVIÇOS DE 

no CNPJ n° 

PREÂMBULO: 

. 	 0 Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de Mucambo vem 
responder a recurso administrativo interposto referente à TOMADA 1)E PREÇOS N° 
1505.01/2023 -TP, feito tempestivamente pela empresa LIMPAX CONSTRUÇOES  E 
SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 07.270.402/0001-55, com base no Art. 109, inciso 1, 
"a", da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

Que, cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os demais licitantes foram 
cientificados da interposição e trâmite do presente Recurso Administrativo, conforme comprovam 
os documentos acostados ao Processo de Licitação em epígrafe. Não houve impugnação a petição. 

Referida empresa realizou protocolo, no setor de licitações e contrato do Município, no 
endereço eletrônico constante no edital, seu recurso administrativo contra o julgamento da 
Comissão de Licitação - CPL em relação ao julgamento da fase de habilitação no dia 22 de junho 
de 2023, para conhecimentos de todos os interessados. 

Em sede de admissibilidade, verificou-se que foram preenchidos os pressupostos de 
legitimidade, fundamentação, pedido de provimento ao recurso, reconsideração da decisão e 
tempestividade, e interesse processual, conforme comprovam os documentos colacionados ao 
Processo de Licitação já identificado, pelo que se passa à análise de sua alegação. 

SÍNTESE DOS FATOS: 

A empresa LIMPAX CONSTRUÇOES E SERVIÇOS LTI)A, em sua peça recursal, 
questiona a sua declaração inabilitação, urna vez que sustenta que houve um equívoco por parte do 
Presidente, afirmando que as exigências para a qualificação econômico-financeira, foram 
devidamente cumpridas integralmente na forma da lei e a suposta ausência de "Nota Explicativa" 
não invalida a apresentação do Balanço Patrimonial e tão pouco desqualifica a empresa no 
cumprimento do item 4.2.5 do edital de licitação. Cita ainda que é desobriga da apresentação de tal 
documento, pois no os item 4.2.5.2 do Edital deixa bem claro o que classifica a apresentação de 
balanço patrimonial na forma da lei, sendo as Notas Explicativas no Edital apenas uma restrição 
para os licitantes. 

Ao final pede que seja recebido o presente recurso, e julgado totalmente procedente, como 
de rigor admita-se a habilitção da recorrente. 
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DO MÉRITO DO RECURSO: 

É bom que se esclareça a simples apresentação da proposta implica em aceitação plena das 
condições estabelecidas no edital desta Licitação, como determina o Instrumento Convocatório: 

26.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das 
condições estabelecidas nesta TOMADA 1)E PREÇOS. 

Desta sendo, é até redundante falar que a impetrante tinha pleno conhecimento das 
condições editalícias, bem como concordou plenamente com as mesmas, inclusive, apresentando a 
sua documentação de habilitação junto a proposta na data e hora marcada para o certame. 

Corroborando com isso, a recorrente afirma em sua peça de insurreição que "tinha pleno 
conhecimento das condições estabelecidas. 

O texto legal é explicitamente esclarecedor quando normatiza que o licitante que não 
impugnar os termos do edital até o segundo dia útil que anteceder a licitação decairá do prazo, 
inteligência o Art. 41, parágrafo 2 0 . 

A mais a nobre recorrente sequer contestou as cláusulas editalícias atinentes a esta 
exigência em tempo hábil para tal, aceitando-as devidamente, do contrário os maiores interessados 
em participar do certame teriam se manifestado em contrário. 

Marçal Justen Filho pondera, verbis: 

[...] Se o ato convocatório impôs determinado requisito formal, há que reputar-se 
relevante e fundamentada a exigência nwrmente se inexistiu tempestiva 
impugnação pelos licitantes. (JUS'I'EN FILHO, Marçal. Comentários à lei de 
licitações e contratos administrativos. 11. ed. São Paulo: Dialética, 2005, p. 449-
450, grifou-se) 

Como vimos o motivo apresentado em julgamento de habilitação é objetivo e se baliza em 
argumentos bem definidos previstos no edital. Como poderia um participante ser declarado 
habilitado e, portanto, reclassificado se o mesmo não apresentou todos os documentos essenciais 
exigidos no edital convocatório quando da fase de habilitação, qual seja, Notas explicativas. Tal 
exigência do documento motivador da sua inabilitação são informações claramente definida no 
edital, conforme passamos a analisa-Ias ponto a ponto. 

Notemos que a exigência de balanço patrimonial acompanhado das notas explicativas é 
comprovadamente legal, sendo então que o descumprimento ao item editalício só poderia gerar a 
inabilitação da recorrente, conforme disposto no edital: 

4.2.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último 
exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente 
registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de 
abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 
na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das 
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folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado 
o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, acompanhado 
das notas explicativas, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
(...) 
4.2.6.6. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos no Envelope n° 01 (Documentos de habilitação), ou OS apresentarem em 
desacordo com o estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão 
considerados inabilitados,  não se admitindo complementação posterior. 

Em termos de segurança, legalidade, eficiência e, principalmente, interesse público 
(princípios que norteiam a administração pública), os requisitos específicos de habilitação 
econômico financeira, deve ser não só observado, mas seguido à risca da legalidade e formalidade. 

As Notas explicativas - (NE), contêm informação adicional cm relação à apresentada nas 
demonstrações contábeis, elas oferecem descrições narrativas ou segregações e aberturas de itens 
divulgados nessas demonstrações e informação acerca de itens que não se enquadram nos critérios 
de reconhecimento nas demonstrações contábeis, portanto são necessárias e úteis para melhor 
entendimento e análise das demonstrações contábeis, ou seja, aplicáveis em todos os casos que 
forem pertinentes, conforme adota aN13C l'G 1000, item 3.17. 

Vemos nesse caso, que a recorrente não apresentou as demonstrações acima, o que fere o 
princípio da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório, não porque estas exigências 
podem ser consideradas irrelevantes, mas sim porque se exige de todas as licitantes que assim se 
apresente, não sendo mencionado a discricionariedade da Administração em aceitar o que achar 
devido, e sim a obrigação de assim ser de acordo com as exigências do edital e da Lei. 

Importante destacar, aliás, que até mesmo as Micro e Pequenas Empresas estão obrigadas a 
apresentar Notas Explicativas. Veja que NI3C TG 1000 que é o novo nome da antiga NI3C T 19.41 
e que faz referência a "Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas", assim estabelece: 

"Conjunto completo de demonstrações contábeis 3.17 O conjunto completo de 
demonstrações contábeis da entidade DEVE INCLUIR TODAS AS SEGUINTES 
DEMONSlRAÇOES: 
(a) balanço patrimonial ao final do período; 
(b) demonstração do resultado do período de divulgação; 
(e) demonstração do resultado abrangente do período de divulgação. A 
demonstração do resultado abrangente pode ser apresentada em quadro 
demonstrativo próprio ou dentro das mutações do patrimônio líquido. A 
demonstração do resultado abrangente, quando apresentada separadamente, começa 
com o resultado do período e se completa com os itens dos outros resultados 
abrangentes; 
(d) demonstração das mutações do patrimônio líquido para o período de divulgação; 
(e) demonstração dos fluxos de caixa para o período de divulgação; 
(f) NOTAS EXPLICATIVAS, COM PREINDENDO O Rl'SUM() DAS 
POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS E, OUTRAS INFORMAÇÕES 
EXPLANAI'ÓRIAS." 
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Não se perca de vista que a própria NBC TG 1000 dedica toda sua seção 08 para tratar a 

respeito de notas explicativas o que ratifica sua obrigatoriedade em balanços: 

"8.1 Esta seção dispõe sobre os princípios subjacentes às informações que devem 
ser apresentadas nas notas explicativas às demonstrações contábeis e como 
apresentá-las. As notas explicativas contêm informações adicionais àquelas 
apresentadas no balanço patrimonial, na demonstração do resultado, na 
demonstração do resultado abrangente, na demonstração dos lucros OU prejuízos 
acumulados (se apresentada), na demonstração das mutações do patrimônio líquido 
e na demonstração dos fluxos de caixa. As notas explicativas fornecem descrições 
narrativas e detalhes de itens apresentados nessas demonstrações e informações 
acerca de itens que não se qualificam para reconhecimento nessas demonstrações. 
Adicionalmente às exigências desta seção, quase todas as outras seções desta 
Norma exigem divulgações que são normalmente apresentadas nas notas 
explicativas." 

Vale ainda buscar também respaldo no texto do § 40 do artigo 176 da lei 6.404/76, vejamos: 

4° As demonstrações serão complementadas por notas explicativas e outros 
quadros analíticos ou demonstrações contábeis necessários para esclarecimento da 
situação patrimonial e dos resultados do exercício". 

Os dispositivos supracitados aplicam-se as sociedades anônimas regidas pela lei 6.404/76 e 
por extensão aplicada as demais sociedades. Veja que não se fala em regime de tributação, 
portanto mesmo as entidades tributadas com base na sistemática do Simples Nacional estão 
obrigadas a elaboração das ditas notas. 

É documento obrigatório a ser apresentado em balanço, portanto, a inclusão de Notas 
Explicativas sem o que resta impossível a análise correta das informações apresentadas. 

Não havendo apresentação de notas explicativas nos autos do balanço, portanto, deve 
permanecer a inabilitação da empresa recorrida. 

Di Pietro quando ao comentar as exigências postas na lei de licitações para verificação da 
qualificação econômico-financeira do licitante, encontra-a respaldada na Constituição Federal, 
como se verifica do contido no inciso XXI, do art. 37, asseverando que, "quando a Constituição 
fala em 'qualificação econômica', ela está permitindo que se exijam documentos hábeis para 
demonstrar que a situação econômica da empresa é suficientemente boa para permitir a execução 
do contrato". 

Outro não é o entendimento esposado por Antônio Roque Citadine quando afirma ser 
através das peças contábeis, quais sejam, o "demonstrações financeiras da empresa interessada em 
contratar com a Administração", que a Administração tem a primeira possibilidade de verificar as 
condições econômico-financeiras dos participantes de um certame licitatório. 

Registra que é "apropriada a exigência da lei de licitações", pois é através da análise das 
demonstrações financeiras que se pode aquilatar a situação da empresa, e assim saber se, como 
participante, tem condições para executar o contrato objeto da licitação ( ... ) Como as empresas 
estão obrigadas, por força de lei, a possuírem a escrituração de seus atos, incluindo os documentos 
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aqui tratados, vê-se que as exigências contidas nas normas de licitação não ultrapassam ao 
requerido pelas leis comerciais e societárias. Corretamente não admite a lei os balanços 
patrimoniais e balancetes contábeis provisórios". (Op. cit., pp. 202/203. Op. cit., p. 122. 7 In 
Comentários e Jurisprudência sobre a Lei de Licitações Públicas. São.Paulo : M. Limonad, 1999, 
3aed., pp. 271/272). 

O descumprimento supra nada mais poderia ensejar que a inabilitação da licitante, como 
ocorreu, não pode a bem de qualquer aspecto, a não ser o edital, a Comissão de Licitação julgar o 
procedimento licitatório, uma vez esse exigindo, é forçoso quando há descumprirnento imputar-se 
ao infringidor das normas editalíeias o ônus da inabilitação, essa é a ratio legis. 

Ao descumprir normas editalícias, a Administração frustra a própria razão de ser da 
licitação e viola os princípios que direcionam a atividade administrativa, tais como: o da legalidade, 
da moralidade e da isonomia. 

Sobre assunto se posicionou o TCU em diversos acórdãos sobre a matéria, vejamos: 

A aceitação de proposta ou celebração de ajustes em desacordo com as regras 
anteriormente fixadas nos instrumentos convocatórios pode comprometer a 
isonomia e a obtenção da proposta mais vantajosa para o Poder Público. 
Acórdão 966/201 1-I'rimeira Câmara 1 Relator: MARCOS BEMQU ERER 

É obrigatória, em observância ao princípio da vinculação ao edital, a verificação de 
compatibilidade entre as regras editalícias e as propostas de licitantes. Propostas em 
desacordo com o instrumento convocatório devem ser desclassificadas. 
Acórdão 460/2013-Segunda Câmara 1 Relator: ANA ARRAES 

Relevante se faz, lembrar que nos autos das razões recursais, costa que, a recorrente 
coaduna com a decisão da comissão de licitação, tanto que afirma em trecho da peça que, não hoje 
por parte da comissão de licitação nenhum excesso ou formalismo exacerbado. 

• 	 E notável que a RECORRLN'I'Ii vem se utilizando do recurso com o objetivo de protelar o 
resultado da Licitação, pois em seu recurso interposto, se mostrou ciente da legislação vigente, da 
legalidade das exigências e da aceitação das condições estabelecidas no ato convocatório. 

Diante do exposto, é imperiosa a inabilitação da impetrante, como fora decretada pela 
comissão julgadora, e conforme apontado, não pode prosseguir no certame empresa que 
descumpre o edital regedor, e por consequência a legislação, sob pena de restarem prejudicados os 
licitantes que se ativeram ao edital para formularem suas propostas e juntar sua documentação. 

DA DECISÃO: 

1) 	CONHECER do recurso administrativo ora interposto da empresa: LIMPAX 
CONSTRUÇOES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ no 07.270.402/0001-55, para no 

mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO julgando IMPROCEDENTES os pedidos formulados 
para manter o julgamento antes proferido. 
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DETERMINO: 

a) Encaminhar as razões recursais apresentadas pela recorrente e pela recorrida, 
respectivamente, ao Senhor Secretário Municipal de lnfracstrulura e Urbanismo, para 
pronunciamento acerca desta decisão; 

Mucambo- CE, 31 de julho de 2023. 

OréWJe  Almeida Aguiar 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

. 

Prefeitura Municipal de Mucambo - Rua Construtor Gonçalo Vidal, S/N - Centro - CEP 62.170-000 
- 88 3654-1133 - https://mucambo.ce.gov.br/ 



DE 

Prefeitura Municipal 
CA 

o  

Mucambo 
Mucambo / CL, 31 de julho de 2023. 

Ao Presidente da CPL. 
Sr. Presidente, 

TOMADA DE PREÇOS N.° 1505.01/2023-TP. 

ASSUNTO/FEITO: Julgamento de Recurso Administrativo. 

Com base no Art. 109, parágrafo 4°, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, RATIFICO  
. o julgamento do Presidente do Município de Mucambo, principalmente no tocante a decisão da 

presidente da CPL para manter o julgamento, no sentido de dar improcedência ao Recurso 
Administrativo interposto pela recorrente LIMPAX CONSTRUÇOES E SERVIÇOS LTDA, 
inscrita no CNPJ n°07.270.402/0001-55. Por entendermos não condizentes com as normas legais e 
editalícias, quanto aos procedimentos processuais do objeto CONTRATAÇÃO 1)E EMPRESA 
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 1)E PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NO 
MUNICÍPIO DE MUCAMBO/CE. 

De modo a preservar-se a legislação competente, e os princípios norteadores da 
atividade administrativa, tais quais o da legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade, 
vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. 

Sendo o que nos consta, subscrevemo- 

. 	 Cleylton da psta Sobrinho 
Secretário de lnfrastrutura e Urbanismo 
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DESPACHO 

A SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E URBANISMO  

Sr. Cleylton da Costa Sobrinho 

Encaminhamos cópia do RECURSO impetrado pela empresa ROTEX ENGENHARIA 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o n o . 31.276.477/0001-28, participante no processo de licitação, na 
modalidade TOMADA DE PREÇOS n o  1505.01/2023-TP, do tipo menor preço, que tem por 
objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO 1)E SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NO MUNICÍPIO 1)E MUCAMBO/CE, com base 
no Art. 109, parágrafo 4°, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

Cumprem-nos informar que NÃO foram apresentadas contrarrazões após a comunicação as 
demais empresas participantes, conforme determina o Art. 109, § 30, da Lei Federal n ° . 8.666/93, 
na forma de publicação em jornal e disponibilização do Recurso Administrativo através dos sites 
oficiais: http://municipios.tce.cc.gov.br/licitacocs/  (Portal de Licitações dos Municípios do Estado 
do Ceará). 

Mucambo — CE, 31 de julho de 2023. 

Orecio de Almeida Aguiar 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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TERMO I)ECISORI() 

Processo n° 1505.01/2023-TP 
Tomada de Preços n° 1505.01/2023-'l'P. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO I)E SERVIÇOS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NO MUNICÍPIO I)I MUCAMI3O/CE. 
Assunto: RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO. 
Recorrente: ROTEX ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°. 31.276.477/0001-28. 
Recorrido: Presidente da CPI- 

PREÂMBULO: 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de Mucambo vem 
• responder a recurso administrativo interposto referente à TOMADA 1)E PREÇOS N° 

1505.01/2023 -TP, feito tempestivamente pela empresa ROTEX ENGENHARIA LTDA, inscrita 
no CNPJ sob o n° . 31.276.477/0001-28, com base no Art. 109, inciso 1, "a", da Lei n° 8.666/93 e 
suas alterações. 

Que, cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os demais licitantes foram 
cientificados da interposição e trâmite do presente Recurso Administrativo, conforme comprovam 
os documentos acostados. ao  Processo de Licitação em epígrafe. Não houve impugnação a petição. 

Referida empresa realizou protocolo, no setor de licitações e contrato do Município, no 
endereço eletrônico constante no edital, seu recurso administrativo contra o julgamento da 
Comissão de Licitação - CPI, em relação ao julgamento da fase de habilitação no dia 22 de junho 
de 2023, para conhecimentos de todos os interessados. 

Em sede de admissibilidade, verificou-se que foram preenchidos os pressupostos de 
legitimidade, fundamentação, pedido de provimento ao recurso, reconsideração da decisão e 
tempestividade, e interesse processual, conforme comprovam os documentos colacionados ao 
Processo de Licitação já identificado, pelo que se passa à análise de sua alegação. 

SÍNTESE DOS FATOS 

A RECORRENTE, sustenta, que houve um equívoco por parte do julgamento da 
comissão de licitação por entender que não á obrigada a apresentar a l)LPA, haja vista o edital a 
ter exigido somente para as empresa optantes pelo sistema SPlI), tratando-se de irregularidade 
meramente formal e sanável. E por trata-se de empresa que possui os benefícios da LC 123/2006 
dos quais não obriga a apresentação de tal demonstração contábil. 

Ao final pede o conhecimento e provimento ao recurso para recondizi-la ao certame 
reformando a decisão inicial. 

DO MÉRITO DO RECURSO: 

Noutro plano as alegações na peça recursal alhures quanto a ilegalidade das exigências 
relativas a demonstração contábil I)LPA motivadoras da sua inabilitação, são contestações aos 
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itens e cláusulas do edital, e, qualquer contestação junto à comissão de licitação acerca dos 
termos citados, encontra-se com prazo precluso, de modo que deverá ser desconsiderada de 
pronto pela comissão de licitação. 

O texto legal é explicitamente esclarecedor quando normatiza que o licitante que não 
impugnar os termos do edital até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública decairá do prazo, inteligência o Art. 24 do Decreto Federal n° 10.024/19. 

A mais que nenhum dos licitantes sequer contestou as cláusulas editalícias atinentes a 
esta exigência em tempo hábil para tal, aceitando-as devidamente, do contrário os maiores 
interessados em participar do certame teriam se manifestado em contrário. 

Marçal Justen Filho pondera, verbis 

[ ... ] Se o ato convocatório impôs determinado requisito formal, há que reputar-se 
relevante e fundamentada a exigência nwrmente se inexistiu tempestiva 
impugnação pelos licitantes. (JUSlEN FILhO, Marçal. Comentários à lei de 
licitações e contratos administrativos. li. ed. São Paulo: Dialética, 2005, p. 449-450, 
grifou-se) 

Desta sendo, é até redundante falar que a impetrante tinha pleno conhecimento das 
condições editalícias, bem como concordou plenamente com as mesmas, inclusive, apresentando a 
sua documentação de habilitação junto a proposta na data e hora marcada para o certame. 

Dos motivos da Inabilitação da Recorrente: 

- não apresentou DPLA - Demonstrações de 
59 ROTEX ENGENHARIA LTDA 31.276.47710001-28 Lucros ou Prejuízos Acumulados exigido no item 

4.2.5.6. alínea c) do edital. 

Como vimos os motivos apresentadas em julgamento de habilitação são objetivos e se 
balizaram em argumentos bem definidos previstos no edital. Como poderiam uni participante ser 
declarado habilitado e, portanto, reclassificado se o mesmo não apresentou todos os documentos 
essenciais exigidos no edital convocatório quando da fase de habilitação, qual seja, a 1)LPA - 
Demonstração de Lucros e Perdas acumulados. Tal exigência do documento motivador da sua 
inabilitação são informações claramente definida no edital, conforme passamos a analisa-Ias ponto 
a ponto. 

Demonstraremos que o balanço patrimonial exigido no item 4.2.5.6. "e" do edital, 
cujo foi apresentado sem a DLPA (Demonstração de Lucros e Perdas acumulados), está 
fundamentado na norma do Art. 31 inciso 1 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, ipsis verbis: 

"Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 
- balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 
data de apresentação da proposta." 
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Notemos que a exigência de balanço patrimonial acompanhado de dcmonst 

lucros e perdas é comprovadamente legal, sendo então que o descumprimento ao item editalício só 
poderia gerar a inabilitação da recorrente, conforme disposto no edital: 

4.2.5- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO—FINANCEIRA: 
4.2.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último 
exercício fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente 
registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de 
abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados 
na Junta Comercial constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das 
folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado 
o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, acompanhado 
das notas explicativas, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
4.2.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado 
e registrado. 
[---1 
4.2.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED 
poderá apresentá-lo ;iafernza da lei. 
4.2.5.6. Entende-se que a expressão "na .for,na da lei" constante no item 4.2.5.5 
engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE Demonstração do Resultado do Exercício; 
e) DLPA Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados 
d) Termos de abertura e de encerramento; 
e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para eft'ito o que determina o 
Art. 2°do Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018); 

Observa-se de modo claro que a I)LPA (Demonstração de Lucros e Perdas acumulados) 
deverá compor as demonstrações contábeis, indubitavelmente, e este documento deverá 
obrigatoriamente estar registrado na Junta Comercial da sede da licitante. 

. 	 Diante do exposto cabe ressaltar na análise concreta para maior elucidação dos fatos, 
que a recorrente deixou de apresentar de forma normativa, de acordo com a NBC 'l'.3.4 Da 
Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados, aprovada pela Resolução do CFC n ° 686/1990. 
Para maior elucidação esta normativa descrimina o conceito, conteúdo, estrutura, composição de 
como será demonstrado estas informações, in verbis: 

NBC 1'.3.4 	DA DEMONSTRAÇÃO DE' LUCROS OU PREJUÍZOS 
ACUMULADOS Aprovada pela Resolução CFC 686/1990 3.4.1 Conceito 3.4.1.1 
A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados é a demonstração contábil 
destinada a evidenciar, num determinado período, as mutações nos resultados 
acumulados da Entidade. 3.4.2 Conteúdo e Estrutura 3.4.2.1 - A demonstração de 
lucros ou prejuízos acumulados discriminará: a) o saldo no início do período; b) os 
ajustes de exercícios anteriores; e) as reversões de reservas; d) a parcela 
correspondente á realização de reavaliação, líquida do d'eito dos impostos 
correspondentes; e) o resultado líquido do período; O) as compensações de prejuízos; 
g) as destinações do lucro líquido do período; h) os lucros distribuídos; i) as parcelas 
de lucros incorporadas ao capital; j) o saldo no final do período. 3.4.2.2 Os ajustes 

Prefeitura Municipal de Mucambo - Rua Construtor Gonçalo Vida], SIN - Centro - CEP 62.170-000 
- 88 3654-1133 - https://mucambo.ce.gov.br/ 



Prefeitura Municipal 
Mucambo 

dos exercícios anteriores são apenas os decorrentes de efeitos da mudança de critério 
contábil, ou da retificação de erro imputável a determinado exercício anterior, e que 
não possam ser atribuídos a fatos subsequentes. 3.4.2.3 A Entidade que elaborar a 
demonstração das mutações do patrimônio líquido, nela incluirá a demonstração de 
lucros ou prejuízos acumulados. 

A DLPA evidencia as alterações ocorridas no saldo da conta de lucros ou prejuízos 
acumulados, no Patrimônio Líquido. 

De acordo com o artigo 186, § 2 °  da Lei n° 6.404/76, adiante transcrito, a companhia 
poderá, à sua opção, incluir a demonstração de lucros ou prejuízos acumulados nas demonstrações 
das mutações do patrimônio líquido. 

Nestes termos, está comprovado e não há dúvidas quanto a legalidade da exigência 
• 	editalícia, é forçoso concluir que o cumprimento ao mandamento editalício é imperioso, sob pena 

de inabilitação, que é o caso. 

A Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados visa fornecer informações aos 
usuários de uma forma analítica da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados que se encontra no 
Patrimônio Líquido, evidenciando num determinado período de tempo as mutações no resultado. 
Essa demonstração é obrigatória de acordo com o artigo 186, § 2 0  da Lei 6.404/76, que citamos. 

"A demonstração de lucros ou prejuízos acumulados deverá indicar o montante do 
dividendo por ação do capital social e poderá ser incluída na demonstração das 
mutações do patrimônio líquido, se elaborada e publicada pela companhia." 

A DLPA é obrigatória também para as sociedades limitadas e outros tipos de empresas, 
conforme a legislação do Imposto de Renda (art. 274 do RIR/99). 

Art. 274. Ao fim de cada período de incidência do imposto, o contribuinte deverá 
apurar o lucro líquido mediante a elaboração, com observância das disposições da lei 
comercial, do balanço patrimonial, da demonstração do resultado do período de 
apuração e da demonstração de lucros ou prejuízos acumulados (I)ecreto-Lei n° 
1.598, de 1977, art. 7°, § 4°, e Lei n°7.450, de 1985, art. 18). 
§ 10 O lucro líquido do período deverá ser apurado com observância das disposições 
da Lei n° 6.404, de 1976 (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 67, inciso XI, Lei n° 
7.450, de 1985,   art. 18, e Lei n° 9.249, de 1995, art. 50).  

§ 2° O balanço ou balancete deverá ser transcrito no Diário ou no LALUR (Lei n° 
8.383, de 1991, art. 51, e Lei n°9.430, de 1996, arts. l e 2°." 

Nesse sentido à RESOLUÇÃO CFC N° 1.418, 1)E 05 1)E DEZEMBRO 1)E 2012, 
que Aprova a ITG 1000 - Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, é 
mais ampla do que a breve leitura citada quanto ao item 26 que trata das demonstrações contábeis 
a serem apresentadas pela ME e EPP, vejamos: 

Demonstrações contábeis 

26. A entidade deve elaborar o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado e 
as Notas Explicativas ao final de cada exercício social. Quando houver necessidade, a 
entidade deve elaborá-los em períodos intermediários. 
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27. A elaboracfío do conjunto comnicto das Dcmonstracões Contábeis. incluindo 
além das previstas no item 26, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a 
Demonstração do Resultado Abrangente e a Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, apesar de não serem obrigatórias para as entidades alcançadas 
por esta Interpretação, é estimulada pelo Conselho Federal de Contabilidade. 

A DLPA apresenta o resultado da entidade e as alterações nos lucros ou prejuízos 
acumulados para o período de divulgação. AResoluçõo CFC n° 1.25512009 permite que a 
entidade apresente a DLPA no lunar da Demonstração do Resultado Abranente (DRA) e da 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (I)MPL), se as únicas alterações no seu 
Patrimônio Líquido (PL) durante os períodos para os quais as Demonstrações Financeiras são 
apresentadas. Não poderia ser outra a interpretação da norma legal que trata da matéria, senão a 
que também as ME e EPP devem apresentar a I)LPA em substituição a Demonstração do 
Resultado Abrangente (DRA). 

Ao descumprir normas editalícias, a Administração frustra a própria razão de ser da 
licitação e viola os princípios que direcionam a atividade administrativa, tais como: o da legalidade, 
da moralidade e da isonomia. 

Sobre assunto se posicionou o TCU cm diversos acórdãos sobre a matéria, vejamos 

A aceitação de proposta ou celebração de ajustes cm desacordo com as regras 
anteriormente fixadas nos instrumentos convocatórios pode comprometer a isonomia 
e a obtenção da proposta mais vantajosa para o Poder Público. 
Acórdão 966/2011-11 rimeira Câmara 1 Relator: MARCOS BEMQUERER 

É obrigatória, cm observância ao princípio da vinco/ação ao edital, a verificação de 
compatibilidade entre as regras editalícias e as propostas de licitantes. Propostas em 
desacordo com o instrumento convocatório devem ser desclassificadas. 
Acórdão 460/2013-Segunda Câmara 1 Relator: ANA ARRAES 

Desta feita, acatar os argumentos da recorrente para IIAI3ILI'l'Á-LA seria incorrer em 
ilegalidade do ato administrativo, e, consequentemente, do procedimento licitatório, caso em que 
haveria de ser o mesmo anulado. Nesse diapasão arremata Ilely Lopes Mcirellcs, em ensinamento 

percuclente, que: 
"Ato nulo é o que nasce qfetado de vício insanável por ausência ou defeito 
substancial em seus elementos constitutivos, ou no procedimento Jbrmativo. A 
nulidade pode ser explícita ou virtual. E explícita quando a lei comina 
expressam ente, indicando os vícios que lhe dão origem; é virtual quando a 
invalidade decorre da infrigência de princípios específicos do direito público, 
reconhecidos por interpretação das normas concernentes ao ato. Em qualquer destes 
casos, porém, o ato é ilegítimo ou ilegal e não produz qualquer efeito válido entre as 
partes, pela evidente razão de que não se pode adquirir direitos contra a lei." 

(DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO, Ri; 12"ed., São Paulo, p. 132 )  

É imperiosa a inabilitação da recorrente, Como fora decretada pela comissão de 
licitação, e conforme apontado, não pode prosseguir no certame empresa que descumpre o edital 
regedor, e por consequência a legislação, sob pena de restarem prejudicados os licitantes que se 
ativeram ao edital para formularem suas propostas e juntar sua documentação. 
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DA DECISÃO: 

1) 	CONHECER do recurso administrativo ora interposto da empresa: ROTEX 
ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°. 31.276.477/0001-28, para no mérito 
NEGAR-LHE PROVIMENTO julgando IMPROCEDENTES os pedidos formulados para 
manter o julgamento antes proferido. 

DETERMINO: 

a) Encaminhar as razões recursais apresentadas pela recorrente e pela recorrida, 
respectivamente, ao Senhor Secretário Municipal de Infraestrutura e Urbanismo, para 
pronunciamento acerca desta decisão; 

Mucambo- CE, 11 de julho de 2023. 

Oréci eida Aguiar 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

. 
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Mucambo / CL, 31 de julho de 2023. 

Ao Presidente da CPL. 
Sr. Presidente, 

TOMADA DE PREÇOS N.° 1505.01/2023-TP. 

ASSUNTO/FEITO: Julgamento de Recurso Administrativo. 

Com base no Art. 109, parágrafo 4°, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, RATIFICO 

S o julgamento do Presidente do Município de Mucambo, principalmente no tocante a decisão da 
presidente da CPL para manter o julgamento, no sentido de dar improcedência ao Recurso 
Administrativo interposto pela recorrente 1U)TEX ENGENHARIA LTI)A, inscrita flO CNPJ 
sob o n. 31.276.477/0001-28. Por entendermos não condizentes com as normas legais e editalícias, 
quanto aos procedimentos processuais do objeto CONTRATAÇÃO 1)E EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 1)E PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA NO 
MUNICÍPIO DE MUCAMBO/CE. 

De modo a preservar-se a legislação competente, e os princípios norteadores da 
atividade administrativa, tais quais o da legalidade, igualdade, impessoalidade, moralidade, 
vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. 

Sendo o que nos consta, subscrevemo-nos. 

/) 
1,  

. 	
Sobrinho 

Secretário de Inír e trutura e Urbanismo Ê  
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